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Lei n° 29/78
de 12 de Junho

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polfticos

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos
dos artigos 164.°, alinea j), ¢ 169.°, n.° 2, da Cons-
tituigdo, o seguinte:

ARTIGO UNICO

E aprovado para ratificagdo o Pacto Internacional
sobre os Direitos Civis e Politicos, assinado em Nova
Iorque em 7 de Outubro de 1976, cujo texto, em
portugués ¢ francés, ¢ publicado em anexo & presente
fel.

Aprovada em 5 de Maio de 1978.

O Presidente da Assembleia da Repiblica, Vasco
da Gama Fernandes.

Promulgada em 5 de Junho de 1978.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Politicos

Preambulo

Os Estados Partes no presente Pacto:

Considerando que, em conformidade com os prin-
cipios enunciados na Carta das Nagbes Unidas, o re-
conhecimento da dignidade inerente a todos os mem-
bros da familia humana e dos seus direitos iguais
¢ inaliendveis constitui o fundamento da liberdade, da
justica ¢ da paz no Mundo;

Reconhecendo que estes direitos decorrem da digni-
dade inerente & pessoa humana;

Reconhecendo que, em conformidade com a Decla-
ragdo Universal dos Direitos do Homem, o ideal do
ser humano livre, usufruindo das liberdades civis e
politicas ¢ liberto do medo e da miséria, ndo pecde
ser realizado a menos que sejam criadas condigOes
que permitam a cada um gozar dos scus direitos civis
¢ politicos, bem como dos seus direitos econémicos,
socials ¢ culturais;

Considerando que a Carta das Nagdes Unidas im-
pde aos Estados a obrigagio de promover o respeito
universal ¢ efectivo dos direitos ¢ das liberdades do
homem;

Tomando em consideragio o facto de que o indivi-
duo tem deveres em relagdo a outrem ¢ em relagido &
colectividade a que pertence ¢ tem a responsabilidade
de se csforgar a promover ¢ respeitar os direitos re-
conhecidos 1o presente Pacto:

Acordam o que segue;

PRIMEIRA PARTE
ARTIGO 1.°

1 —Todos os povos tém o direito a dispor deles
mesmos. Em virtude deste direito, eles determinam
livremente o seu estatuto politico e dedicam-se livre-
mente ao seu desenvolvimento econdmico, social e
cultural.

2 —Para atingir os seus fins, todos os povos po-
dem dispor livremente das suas riquezas e dos seus
recursos naturais, sem prejuizo de quaisquer obriga-
¢0es que decorrem da cooperagdo econdmica inter-
nacional, fundada sobre o principio do interesse mu-
tuo e do direito internacional. Em nenhum caso pode
um povo ser privado dos seus meios de subsisténcia.

3 — Qs Estados Partes no presente Pacto, incluindo
aqueles que tém a responsabilidade de administrar
territérios ndo auténomos e territérios sob tutela,
sio chamados a promover a realizagdo do direito dos
povos a disporem de si mesmos e a respeitar esse
direito, conforme &s disposicdes da Carta das Nagdes
Unidas.

SEGUNDA PARTE
ARTIGO 2.°

I — Cada Estado Parte no presente Pacto compro-
mete-se a respeitar e a garantir a todos os individuos
que se encontrem nos seus territérios e estejam sujei-
tos 4 sua jurisdigdo os direitos reconhecidos no pre-
sente Pacto, sem qualquer distingfo, derivada, nomea-
damente, de raga, de cor, de sexo, de lingua, de
religido, de opinido politica, ou de qualguer oulra
opinidio, de origem nacional ou social, de propricdade
ou de nascimento, ou de outra situag¢do.

2 — Cada Estado Parte no presente Pacto compro-
mete-se a adoptar, de acordo com 0s seus processos
constitucionais e com as disposicbes do presente
Pacto, as medidas que permitam a adopgio de deci-
soes de ordem legislativa ou outra capazes de dar
efeito aos direitos reconhecidos no presente Pacto
que ainda n3o estiverem em vigor.

3 — Cada Estado Parte no presente Pacto compro-
mete-se a:

ay Garantir que todas as pessoas cujos direitos e
liberdades reconhecidos no presente Pacto
forem violados disponham de recurso eficaz,
mesmo no caso de a violagdo ter sido come-
tida por pessoas agindo no exercicio das
suas fungdes oficiais;

b) Garantir que a competente autoridade judicié-
ria, administrativa ou legislativa, ou qual-
quer outra autoridade competente, segundo
a legislagio do Estado, estatua sobrc os
direitos da pessoa que forma o recurso, €
desenvolver as possibilidades de recurso ju-
risdicional;

¢) Garantir que as competentes autoridades fa-
¢am cumprir os resultados de qualquer re-
curso que for reconhecido como justificado.

ARTIGO 3.°

Os Estados Partes no presente Pacto comprome-
tem-se¢ a assegurar o direito igual dos homens ¢ das
mulheres a usufruir de todos os direitos civis ¢ polf-
ticos enunciados no presente Pacto.

ARTIGO 4.°

1—Em tempo de uma emergéncia publica que
amecag¢a a existéncia da nagfo e cuja existéncia seja
proclamada por um acto oficial, os Estados Partes no
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presente Pacto podem tomar, na estrita medida em
que a situagdo o exigir, medidas que derroguem as
obriga¢des previstas no prescnte Pacto, sob reserva
de que essas medidas ndo sejam incompativeis com
outras obrigagdes que lhes impde o direito interna-
cional e¢ que elas ndo envolvam uma discriminagéo
fundada unicamente sobre a raga, a €or, O S€Xo, @
lingua, a religido ou a origem social.

2 — A disposi¢do precedente nao autoriza nenhuma
derrogagdo aos artigos 6.°, 7.°, 8.°, paragrafos 1 e 2,
11.°, 15.°, 16.° e 18.°

3 — Os Estados ‘Partes no presente Pacto que usam
do direito de derrogagdo devem, por intermédio do
secrelario-geral da Organiza¢do das Nagdes Unidas,
informar imediatamente os outros Estados Partes
accrca das disposighes derrogadas, bem como os moti-
vos dessa derrogagdo. Uma nova comunicagdo seré
feila pela mesma via na data em que se pds fim a essa
derrogagio.

ARTIGO 5.°

1 — Nenhuma disposi¢do do presente Pacto pode ser
interpretada como implicando para um Estado, um
grupo ou um individuo qualquer dircito de se dedicar
a uma actividade ou e realizar um acto visando a
destruigio dos direitos e das liberdades reconhecidas
no presente Pacto ou as suas limitagdes mais amplas
que as previstas no dito Pacto.

2 — Nido pode ser admitida nenhuma restrigio ou
derrogacdo aos direitos fundamentais do homem reco-
nhecidos ou em vigor em todo o Estado Parte no pre-
sentc Pacto em aplicagdo de leis, de convengdes, de
regulamentos ou de costumes, sob pretexto de que o
presente Pacto ndo os reconhece ou reconhece-os em
menor grau.

TERCEIRA PARTE

ARTIGO 6.°

1 — O direito a vida ¢ inerente a pessoa humana.
Este direito deve ser protegido pela lei: ninguém pode
ser arbitrariamente privado da vida.

2 — Nos paises em que a pena de morte nio foi abo-
lida, uma sentenca de morte s6 pode ser pronunciada
para os crimes mais graves, em conformidade com a
legislagdo em vigor, no momento em que o crime foi
comctido ¢ que ndo deve estar em contradigio com
as disposi¢des do presente Pacto necm com a Conven-
¢do para a Prevencdo e a Repressio do Crime de
Genocidio. Esta pena ndo pode ser aplicada sendo em
virtude de um juizo definitivo pronunciado por um
tribunal competente.

3 — Quando a privagio da vida constitui o crime de
genocidio fica entendido que nenhuma disposi¢ao do
presente artigo autoriza um Estado Parte no presente
Pacto a derrogar de alguma maneira qualquer obriga-
¢do assumida em virtude das disposi¢des da Conven-
¢do para a Prevengdo e a Repressio do Crime de
Genocidio.

4 — Qualquer individuo condenado & morte terd o
direito de solicitar o perddo ou a comutagdo da pena.

A amnistia, o perddo ou a comutagdo da pena de
morte podem ser concedidos em todos os casos.

5—Uma sentenga de morte nido pode ser pronun-
ciada em casos de crimes cometidos por pessoas de
idade inferior a 18 anos e ndo pode ser executada so-
bre mulheres gravidas.

6 — Nenhuma disposigao do presente artigo pode ser
invocada para retardar ou impedir a aboli¢do da pena
capital por um Estado Parte no presente Pacto.

ARTIGO 7.°

Ninguém serd submetido a tortura nem a pena ou
a tratamentos cruéis, inumanos ou degradantes. Em
particular, ¢ interdito submeter uma pessoa a uma ex-
periéncia médica ou cientifica sem o seu livre consen-
timento.

ARTIGO 8.°

1 — Ninguém seré submetido & escraviddo; a escravi-
ddo e o trafico de escravos, sob todas as suas formas,
sdo interditos.

2 — Ninguém serd mantido em servidao.

3:

a) Ninguém ser4 constrangido a realizar traba-
tho forgado ou obrigatdrio;

b) A alinea a) do presente parigrafo ndo pode
ser interpretada no sentido de proibir, em
certos pafses onde crimes podem ser puni-
dos de prisBo acompanhada de trabalhos
forgados, o cumprimento de uma pena de
trabalhos forgados, infligida por um tribu-
nal competente;

¢) Nio é considerado como trabalho forgado ou
obrigatério no sentido do presentc para-
grafo:

i) Todo o trabalho ndo referido na ali-
nea b) normalmente exigido de um
individuo que é detido em virtude
de uma decisdo judicial legitima ou
que tendo sido objecto de uma tal
decisdo ¢é libertado condicional-
mente;

if) Todo o servico de caracter militar e,
nos paises em que a objec¢do por
motivos de consciéncia é admitida,
todo o servigo nacional exigido
pela lei dos objectores de conscién-
cia;

iif) Todo o servico exigido nos casos de
forga maior ou de sinistros que
ameacem a vida ou o bem-estar
da comunidade;

iv) Todo o trabalho ou todo o servigo
formando partc das obrigagdes ci-
vicas normais.

ARTIGO 9.°

1 — Todo o individuo tem direito a liberdade ¢ &
seguranga da sua pessoa. Ninguém pode scr objecto
de prisio ou detengdo arbitraria. Ninguém pode scr
privado da sua liberdade a ndo ser por motivo ¢ cm
conformidade com processos previstos na lei.

2 — Todo o individuo preso scrd informado, no mo-
mento da sua detengdo, das razdes dessa detengio
¢ recobera notificagdo imediata de todas as acusagoes
aprescntadas contra ele.

3 —Todo o individuo preso ou detido sob acusagio
de uma infracgdo penal scrd prontamente conduzido
perante um juiz ou uma outra autoridade habilitada
pela lei a exercer fungdes judiciarias e devera ser jul-
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gado num prazo razodvel ou libertado. A detengdo
prisional de pessoas aguardando julgamento ndo deve
scr regra peral, mas a sua libertagiio pode ser subordi-
nada a garantir que assegurem a presenga do interes-
sado no julgamento em qualquer outra fase do pro-
cesso ¢, se for caso disso, para cxccugdo da sentenga.

4 — Todo o individuo que se encontrar privado de
liberdade por prisdo ou detengfio terd o direito de
intentar um recurso perante um tribunal, a fim de que
este estatua sem demora sobre a legalidade da sua
detengdo ¢ ordene a sua libertagfio se a detengdo for
ilegal.

5 — Todo o individuo vitima de prisio ou de deten-
¢do ilegal terd direito a compensagio.

ARTIGO 10.°

I — Todos os individuos privados da sua liberdade
devem scr tratados com humanidade ¢ com respeito

da dignidade inercnte & pessoa humana.
2:

a) Pessoas sob acusacio serdo, salvo circunstin-
cias excepcionais, separadas dos condenados
¢ submetidas a um regime distinto, apro-
priado a sua condigdo dc pessoas ndo con-
denadas;

b) Jovens sob detengdo serdo separados dos adul-
tos ¢ o scu caso scra decidido o mais rapida-
mente possivel.

3 — O regime penitenciario comportara tratamento
dos reclusos cujo fim essencial é a sua emenda e a sua
recuperacdio social. Delinquentes jovens serdo sepa-
rados dos adultos ¢ submetidos a um regime apro-
priado a sua idade ¢ ao seu estatuto legal.

ARTIGO 11.°

Ninguém pode ser aprisionado pcla Gnica razio de
quc ndo estd em situagdo de executar uma obrigagio
contratual.

ARTIGO 12.°

I —Todo o individuo legalmente no territério de
um Estado tem o direito de circular livremente e de
ai cscolher livremente a sua residéncia.

2 - Todas as pessoas sdo livres de deixar qualquer
pais, incluindo o seu.

3 — Os direitos mencionados acima nfo podem ser
objecto de restrigdes, a ndo ser que estas estcjam pre-
vistas na lei e¢ scjam necessdrias para proteger a
seguranc¢a nacional, a ordem piblica, a sadde ou a
moralidade publicas ou os direitos ¢ liberdades de
outrem ¢ sejam compativeis com os outros direitos
reconhccidos pelo presente Pacto.

4 — Ninguém pode ser arbitranamente privado do
direito de entrar no scu préprio pais.

ARTIGO 13.°

Unm estrangeiro que se encontre legalmente no ter-
ritério de um Estado Parte no presente Pacto nfo
pode ser expulso, a ndo ser em cumprimento de uma
decisdo tomada em conformidade com a lei ¢, a
menos que razdes imperiosas de seguranga nacional
a isso se oponham, deve ter a possibilidade de fazer
valer as razbes que militam contra a sua expulsiio ¢

de fazer examinar o scu caso pela autoridade compe-
tente ou por uma ou varias pessoas especialmentc
designadas pela dita autoridade, fazendo-se represen-
tar para esse fim.

ARTIGO 14.°

1 — Todos sio iguais perante os tribunais de justica.
Todas as pessoas tém direito a que a sua causa scja
ouvida equitativa e publicamente por um tribunal
competente, independente ¢ imparcial, estabelecido
pela lei, que decidira quer do bem fundado de qual-
quer acusa¢gdo em matéria penal dirigida contra
elas, quer das contestagdes sobre os seus direitos e
obrigagbes de caracter civil. As audigdes a porta
fechada podem ser determinadas durante a totalidade
ou uma parte do processo, seja no interesse dos bons
costumes, da ordem piublica ou da seguran¢a nacional
numa sociedade democritica, seja quando o inferesse
da vida privada das partes em causa o eXija, seja ainda
na medida em que o tribunal o considerar absoluta-
mente necessario, quando, por motivo das circunstan-
cias particulares do caso, a publicidade prejudicasse os
interesses da justica; todavia qualquer senlenga pro-
nunciada em matéria penal ou civil serd publicada,
salvo se o interesse dc menores exigir que se proceda
de outra forma ou se o processo respeita a diferendos
matrimoniais ou a tutela de criangas.

2 — Qualquer pessoa acusada de infracgdo penal ¢
de direito presumida inocente até que a sua culpabili-
dade tenha sido legalmente estabelecida.

3 —Qualquer pessoa acusada de uma infrac¢do
penal terd direito, em plena igualdade, pelo mcnos
as seguintes garantias:

a) A ser prontamente informada, numa lingua
que ¢la compreenda, de modo detalhado,
acerca da natureza ¢ dos motivos da acusu-
¢do apresentada contra ela;

b) A dispor do tempo e das facilidades nccessa-
rias para a preparagdo da defesa ¢ a comu-
nicar com um advogado da sua cscolha;

¢) A ser julgada sem demora excessiva;

d) A estar presente no processo ¢ a defender-se
a si propria ou a ter a assisténcia de um
defensor da sua escolha; se ndo tiver de-
fensor, a ser informada do scu dircito de
ter um e, sempre (ue o interesse da justica
o exigir, a ser-lhe atribuido um defensor
oficioso, a titulo gratuito no caso de nio
ter meios para o remunerar;

¢) A interrogar ou fazer interrogar as testemu-
nhas de acusagio e a obter a comparéncia
e o interrogatério das testemunhas de de-
fesa nas mesmas condigbes das testemunhas
de acusagdo,

f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intér-
prete, se ndo compreender ou ndo falar
a lingua utilizada no tribunal,

g) A n3o ser forcada a testemunhar contra si
propria ou a confessar-se culpada.

4 — No processo aplicavel as pessoas jovens a lei
penal terd em conta a sua idade e o interesse que
apresenta a sua reabilitagdo.

5 — Qualquer pessoa declarada culpada de crime
terd o direito de fazer examinar por uma jurisdigdo
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superior a declara¢do de culpabilidade e a sentenca.
em conformidade com a lei

6 — Quando uma condenacdo penal definitiva é ul-
teriormente anulada ou quando é concedido o indulto,
porque um facto novo ou recentemente revelado
prova concludentemente que se produziu um erro
judiciério, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude
dessa condenacfo serd indemnizada, em conformidade
com a lei, a menos que sc prove que a ndo revelagio
em tempo 1til do facto desconhecido the é imputéavel
no todo ou em parte.

7 — Ninguém pode ser julgado ou punido nova-
mente por motivo de uma infrac¢do da qual jao foi
absolvido ou pela qual j& foi condenado por sentenga
definitiva, em conformidade com a lei e o processo
penal de cada pafs.

ARTIGO 15.°

I — Ninguém sera condenado por actos ou omisses
quc ndo constituam um acto delituoso, segundo o
dircito nacional ou internacional, no momento em que
forem cometidos. Do mesmo modo néo sera aplicada
nenhuma pena mais forte do que aquela que era
aplicivel no momento em que a infracgio foi come-
tida. Se posteriormente a esta infracgdo a Iéi prevé
a aplicagdo de uma pena mais ligeira, o delinquente
deve beneficiar da alteragio,

2 —— Nada no presente artigo s¢ opSe ao julgamento
ou & condenag@io de qualquer individue por motivo
de actos ou omissdes que no momento em que foram
comctidos eram tidos por criminosos, segundo os
principios gerais de dircito reconhecidos pela comu-
nidade das nacdes.

ARTIGO 16.°

Toda e qualquer pessoa tem direito ao reconheci-
mento, em qualquer lugar, da sua personalidade juri-
dica.

ARTIGO 17.°

1 — Ninguém sera objecto de intervengdes arbitra-
rias ou ilegais na sua vida privada, na sua familia,
no scu domicilio ou na sua correspondéncia, nem de
atentados ilegais & sua honra ¢ & sua reputacio.

2 —Toda ¢ qualquer pessoa tem direito a protec-
¢do da lei contra tais intervengdes ou tais atentados.

ARTIGO 18.°

I -~ Toda ¢ qualquer pessoa tem direito & liberdade
de pensamento, de consciéncia e de religido; este di-
reito implica a liberdade de ter ou de adoptar uma
religiio ou uma convicgfio da sua escolha, bem como
a liberdade de manifestar a sua religifo ou a sua
convicgdo, individualmente ou conjuntamente com
outros, tanto em ptblico como em privado, pelo
culto, cumprimento dos ritos, as préaticas ¢ o ensino.

2 — Ninguém sera objecio de pressdes que atentem
a sua liberdade de ter ou de adoptar uma religido ou
uma convicgfio da sua escolha.

3 — A liberdade de manifestar a sua religifio ou as
suas convicgdes so pode ser objecto de restrigdes pre-
vistas na lci ¢ que sejam necessarias & protecgdo dc
seguranga, da ordem e da saide piblicas ou da moral
¢ das liberdades e dircitos fundamentais de outrem.

4 — Os Estados Partes no presente Pacto compro-
metem-se a respeitar a liberdade dos pais e, em caso

disso, dos tutores legais a fazerem assegurar a edu-
cacdo religiosa ¢ moral dos scus fithos ¢ pupilos, cm
conformidade com as suas proprias convicgoes.

ARTIGO 19.°

| — Ninguém pode ser inquietado pelas suas opi-
nides.

2 — Toda e qualquer pessoa tem direito & liberdade
de expressdo; este direito compreende a liberdade de
procurar, receber e expandir informagds e ideias de
toda a espécie, sem consideragiio de frontciras, sob
forma oral ou escrita, impressa ou artistica, ou por
qualquer outro meio a sua escolha.

3 — O exercicio das liberdades previstas no paré-
grafo 2 do presente artigo comporta deveres e gespon-
sabilidades especiais. Pode, em consequéncia, ser
submetido a certas restrigoes, que devem, todavia, ser
expressamente fixadas na lei ¢ que sfo necessérias:

a) Ao respeito dos direitos ou da reputagdo de
outrem;

b) A salvaguarda da seguran¢a nacional, da or-
dem publica, da saiide e da moralidade pi-
blicas.

ARTIGO 20.°

[ — Toda a propaganda em favor da guerra deve
ser interditada pela lei.

2 —Todo o apelo ao 6dio nacional, racial e reli-
gioso que constitua uma incitagio & discriminagdo,
a hostilidade ou 2 violéncia deve ser interditado
pela lei.

ARTIGO 21.°

O direito de reunido pacifica é reconhecido. O cxer-
cicio deste direito 56 pode ser objecto de restrigbes
impostas em conformidade com a lei e que sdo neces-
sarias numa sociedade democrética, no interesse da
seguranga nacional, da seguranga publica, da ordem
publica ou para proteger a saliide e a moralidade pu-
blicas ou os direitos e as liberdades de outrem.

ARTIGO 22.°

1 — Toda ¢ qualquer pessoa tem o direito de se asso-
ciar livremente com outras, incluindo o direito de
constituir sindicatos e de a eles aderir para a protec-
¢do dos seus interesses.

2 — O exercicio deste direito s6 pode ser objecto de
restrigdes previstas na lei ¢ que sd3o necessirias numa
sociedade democrética, no interesse da seguranga
nacional, da seguranga publica, da ordem piblica
¢ para proteger a saude ou a moralidade piblicas ou
os direitos ¢ as liberdades de outrem. O presente ar-
tigo ndo impede de submeter a restrigoes legais o
exercicio deste direito por parte de membros das
forgas armadas e da policia.

3 — Nenhuma disposi¢do do presente artigo permite
acs Estados Partes na Convengido de 1948 da Organi-
zagdo Internacional do Trabalho respeitante a liber-
dade sindical e a protecgio do direito sindical tomar
medidas legislativas que atentem — ou aplicar a lei de
modo a atentar — condra as garantias previstas na dita
Convengilo.

ARTIGO 23.°

] — A familia é o elemento natural ¢ fundamental
da sociedade e tem direito a protecgio da sociedade
¢ do Estado.
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2 — O direito de se casar ¢ de fundar uma familia
é reconhecido ao homem e a mulher a partir da
idade nubil.

3 — Nenhum casamento pode ser concluido sem o
livre € pleno consentimento dos futuros esposos.

4 — Os Estados Partes no presente Pacto tomarao as
medidas necessarias para assegurar a igualdade dos
direitos ¢ das responsabilidades dos esposos em rela-
¢io ao casamento, durante a constdncia do matri-
moénio e aquando da sua dissolugdo. Em caso de disso-
lugdo, serdo tomadas disposi¢bes a fim de assegurar
aos filhos a protecgdo necesséria.

ARTIGO 24.°

1 — Qualquer crianga, sem nenhuma discriminagdo
de raga, cor, sexo, lingua, religido, origem nacional
ou social, propricdade ou nascimento, tem direito,
da parte da sua familia, da sociedade ¢ do Estado, as
mcdidas de protec¢do que exija a sua condigdo de
menor.

2 — Toda e qualquer crianga deve ser registada ime-
diatamente ap6s o nascimento e ter uim nome.

3 — Toda ¢ qualquer crianga tem o direito de adqui-
rir uma nacionalidade.

ARTIGO 25.°

Todo o cidaddo tem o direito € a possibilidade, sem
nenhuma das discriminagdes referidas no artigo 2.°
¢ sem restrigdes excessivas:

a) De tomar parte na direcgdo dos negbcios pi-
blicos, directamente ou por intermédio de
representantes livremente eleitos;

b) De votar € ser eleito, em eleigSes periédicas,
honestas, por sufrfigio universal e igual e
por escrutinio secrcto, assegurando a livre
expressdo da vontade dos eleitores;

¢) De aceder, em condigbes gerais de igualdade,
As fungdes publicas do seu pais.

ARTIGO 26.*

Todas as pessoas s@o iguais perante a lei ¢ tém di-
reito, sem discrimina¢do, a igual protecgdo da lei.
A este respeito, a lei deve proibir todas as discrimina-
¢dcs ¢ garantir a todas as pessoas protecg¢do igual e
eficaz contra toda a espécie de discrimina¢io, nomea-
damente por motivos de raga, de cor, de sexo, de lin-
gua, de religido, de opinido politica ou de qualquer
outra opinido, de origem nacional ou social, de pro-
pfiedade, de nascimento ou de qualquer outra situa-
¢éo.

ARTIGO 27.°

Nos Estados em que existam minorias étnicas, reli-
giosas ou linguisticas, as pessoas pertencentcs a ¢ssas
minorias ndo devem ser privadas do direito de ter,
em comum com os outros membros do seu grupo,
a sua prépria vida cultural, de professar ¢ de praticar
;1’ sua prépria religido ou de empregar a sua prépria
ingua.

QUARTA PARTE

ARTIGO 28.°

1 — E instituido um Comité dos Direitos do Homem
(a seguir denominado Comité no presente Pacto).
Este Comité ¢ composto de dezoito membros ¢ tem
as fung¢bes definidas a seguir.

2 — O Comité ¢é composto de nacionais dos Estados
Partes do presente Pacto, que devem ser personali-
dades de alta moralidade ¢ possuidoras de reconhecida
competéncia no dominio dos direitos do homem. f'er-
-se-4 em conta o interesse, que se verifique, da parti-
cipagiio nos trabalhos do Comité de algumas pessons
que tenham experiéncia juridica.

3 — Os mcmbros do Comité sdo eleitos ¢ cxercem
fungGes a titulo pessoal.

ARTIGO 29.°

1 — Os membros do Comité serdo eleitos, por escru-
tinio secreto, de uma lista de individuos com as habi-
litagdes previstas no artigo 28.° ¢ nomeados para o
fim pelos Estados Partes no presente Pacto,

2 — Cada Estado Parte no presente Pacto pode no-
mear ndo mais de dois individuos, que serdo seus na-
cionais.

3 — Qualquer individuo sera elegivel & renomeagdo.

ARTIGO 30.°

1 — A primeira eleigdo terd lugar, o mais tardar,
scis meses depois da data da entrada em vigor do pre-
sente Pacto.

2 — Quatro meses antes, pelo menos, da data de
qualquer elei¢do para o Comité, que nio seja uma
eleicio cm vista a preencher uma vaga declarada em
conformidade com o artigo 34.°, o secretario-geral
da Organizagio das Nag¢Bes Unidas convidard por
escrito os Estados Partes no presente Pacto a designar,
num prazo de trés meses, os candidatos que cles pro-
pdem como membros do Comité.

3 — O secretario-geral das Nagdes Unidas claborara
uma lista alfabética de todas as pessoas assim apre-
sentadas, mencionando os Estados Partes que as no-
mearam, ¢ comunicd-la-a4 aos Estados Partes no pre-
sente Paoto o mais tardar um més antes da data de
cada eleigdo.

4 — Os membros do Comité serdo eleitos no decurso
de uma reunido dos Estados Partes no presente Pacto,
convocada pelo secretario-geral das Nagdes Unidas
na sede da Organiza¢do. Nesta reunido, em que o
quérum ¢é constituido por dois tergos dos Estados
Partes no presente Pacto, serdo eleitos membros do
Comité os candidatos que obtiverem o maior niumero
de votos e a maioria absoluta dos votos dos represen-
tantes dos Estados Partes presentes e votantes.

ARTIGO 31.°

1 — O Comité nio pode incluir mais de um nacional
de um mesmo Estado.

2 — Nas elei¢des para o Comité ter-se-4& em conta
a reparticdo geografica equitativa e a representagéo
de diferentes tipos de civilizagdo, bem como dos prin-
cipals sistemas juridicos.

ARTIGO 32.°

1 — Os membros do Comité sdo eleitos por quatro
ancs. Sdo reelegiveis no caso de serem novamente pro-
postos. Todavia, o mandato de nove membros eleitos
aquando da primeira votagdo terminard ao fim de
dois anos; imediatamente depois da primeira eleigdo,
os nomes destes nove membros serdo tirados & sorte
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pelo presidente da reuniiio referida no paragrafo 4 do
artigo 30.°

2 ~- A data da expiiagiio do mandato, as elei¢des te-
rio lugar em conformidade com as disposigdes dos
artigos precedentes da presente parte do Pacto.

ARTIGO 33.-°

1 —Se, na opinido uninime dos outros membros,
um membro do Comité cessar de cumprir as suas fun-
¢bes por qualquer causa que nfo seja por motivo de
uma auséncia temporéria, o presidente do Comité in-
formaréd o secretario-geral das Nagdes Unidas, o qual
declarard vago o lugar que ocupava o dito membro.

2 — Em caso de morte ou de demissio de um mem-
bro do Comité, o presidente informari imediatamente
o sccretdrio-geral das Nagdes Unidas, que declararé
o lugar vago a contar da data da morte ou daquela
em que a demissdo produzir efeito.

ARTIGO 34.°

| — Quando uma vaga for declarada em conformi-
dade com o artigo 33.° ¢ se o mandato do membro z
substituir nfo expirar nos seis meses que seguem 4
data na qual a vaga foi declarada, o secretirio-geral
das Nag¢des Unidas avisaré os Estados Partes no pre-
sente Pacto de que podem designar candidatos num
prazo de dois meses, em conformidade com as dis-
posi¢des do artigo 29.°, com vista a prover a vaga.

2 — O secretério-geral das Nagdes Unidas elaborara
uma lista alfabética das pessoas assim apresentadas
¢ comunici-la-4 aos Estados Partes no presente Pacto.
A cleicdo destinada a preencher a vaga terd entdo
lugar, em conformidade com as relevantes disposi¢ies
desta parte do presente Pacto.

3—Um membro do Comité eleito para um lugar
declarado vago, em conformidade com o artigo 33.°,
faz parte do Comité até a data normal de expira¢do
do mandato do membro cujo lugar ficou vago no
Comité, em conformidade com as disposi¢bes do re-
ferido artigo.

ARTIGO 35.°

Os membros do Comité recebem, com a aprovagio
da Assembleia Geral das Nagdes Unidas, emolumen-
tos provenientes dos recursos financeiros das Nagdes
Unidas em termos ¢ condi¢bes fixados pela Assem-
bleia Geral, tendo em vista a importdncia das fungdes
do Comité.

ARTIGO 36.°

O secretério-geral das Nagdes Unidas pord a dis-
posicdo do Comité o pessoal e os meios materiais ne-
cessarios para o desempenho eficaz das fungdes que
lhe sdo confiadas em virtude do presente Pacto.

ARTIGO 37.°

1 —O secretério-geral das Nagles Unidas convo-
card a primeira reunido do Comité, na sede da Or-
ganizagdo.

2 — Depois da sua primeira reunido o Comité reu-
nir-sc-4 em todas as ocasides previstas no seu regula-
mento interno.

3 — As reunides do Comité terdo normalmente lu-
gar na sede da Organizagiio das Nagbes Unidas ou
no Departamento «las Nag¢gbes Unidas em Genebra.

ARTIGO 38.°

Todos os membros do Comité devem, antes de en-
trar em fung¢fes, tomar, em sessdo publica, o com-
promisso solene de cumprir as suas fung¢des com im-
parcialidade ¢ com consciéncia.

ARTIGO 38.°

1~ O Comité elegerd o seu secretariado por um
periodo de dois anos. Os membros do secretariado
sdo reelegiveis.

2 — O Comité elaborard o seu préprio regulamento
interno; este deve, todavia, conter, entre outras, as
seguintes disposigdes:

a) O quérum ¢é de doze membros;
b) As decisGes do Comité sio tomadas por maio-
ria dos membros presentes.

ARTIGO 40.°

1 — Os Estados Partes no presente Pacto compro-
metem-se a apresentar relatérios sobre as medidas
que houverem tomado ¢ déem efeito aos direitos nele
consignados ¢ sobre os progressos realizados no gozo
destes direitos:

a) Dentro de um ano a contar da data de en-
trada em vigor do presente Pacto, cada Es-
tado Parte interessado;

b) E ulteriormente, cada vez que o Comité o
solicitar.

2 — Todos os relatérios serfio dirigidos ao secretario-
-geral das Nagdes Unidas, que os transmitird ao
Comité para aprecia¢iio. Os relatérios deverdo indicar
quaisquer factores ¢ dificuldades que afectem a exe-
cugdo das disposi¢des do presente Pacto.

3— O secrctario-geral das Nagbes Unidas pode,
ap6s consulta ao Comité, enviar as agéncias especiali-
zadas intcressadas cépia das partes do relatério que
possam ter relagdo com o seu dominio de competéncia.

4 — O Comité estudard os relatérios apresentados
pelos Estados Partes no’ presente Pacto, e dirigird aos
Estados Partes os seus préprios relatérios, bem como
todas as obscrvacbes gerais que julgar apropriadas.
O Comité pode igualmente transmitir ao Conselho
Econémico ¢ Social essas suas observagdes acompa-
nhadas dc c6pias dos relatérios que recebeu de Estados
Partes no presente Pacto.

5-—Os Estados Partes no presente Pacto podem
apresentar ao Comité os comentlrios sobre todas as
obscrvagdes feitas em virtude do paragrafo 4 do pre-
sente artigo.

ARTIGO 41.°

1 — Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode,
em virtude do presente artigo, declarar, a todo o mo-
mento, que reconhece a competéncia do Comité pura
receber ¢ apreciar comunicagdes nas quais um Es-
tado Parte pretende que um outro Estado Parte ndo
cumpre as suas obrigagdes resultantes do presente
Pacto. As comunicagles apresentadas em virtude do
presente artigo ndo podem ser recebidas e examinadas,
a menos que emanem de um Estado Parte que fez
uma declaragio reconhecendo, no que lhe diz res-
peito, a competéncia do Comité. O Comité nio re-
ceberd nenhuma comunicagio que interesse a um
Estado Parte que ndo fez uma tal declaragdo. O pro-
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cesso abaixo indicado aplica-se em relagdo as comu-
nicagbes recebidas em conformidade com o presente
artigo:

a) Se um Estado Parte no presente Pacto julgar
que um outro Estado igualmente Parte neste
Pacto ndo aplica as respectivas disposi¢oes,
pode chamar, por comunicagdo escrita, a
atengdo desse Estado sobre a questio. Num
prazo dc trés meses a contar da recepgio da
comunicagdo o Estado destinatario apre-
sentard ao Estado que lhe dirigiu a comu-
nica¢do explicagbes ou quaisquer outras de-
claragdes escritas elucidando a questdo, que
deverdo incluir, na medida do possivel e
do 1til, indicagdes sobre as regras de pro-
cesso ¢ sobre 0os meios de recurso, quer os
ja utilizados, quer os que estdo em instan-
cia, quer 0s que permanecem abertos;

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data
de recepgio da comunica¢do original pelo
Estado destinatario, a questio ndo foi re-
gulada satisfatoriamente para os dois Es-
tados interessados, tanto um como o outro
terdo o direito de a submeter ao Comité,
por meio de uma notificagio feita ao
Comité bem como ao outro Fstado inte-
ressado;

¢) O Comité s6 tomar&4 conhecimento de um
assunto que lhe ¢ submetido depois de se
ter assegurado de que todos os rccursos
internos disponiveis foram utilizados e es-
gotados, em conformidade com os princi-
pios de direito internacional geralmente
recanhecidos. Esta regra niio se¢ aplica nos
casos em que os processos de rccurso ex-
ccdem prazos razoéveis;

d) O Comité realizara as suas audiéncias a porta
fechada quando examinar as comunicages
previstas no presente artigo;

e) Sob reserva das disposi¢des da alinea ¢), o
Comité pde os seus bons oficios A disposi-
¢do dos Estados Partes interessados, a fim
de chegar a uma solugdo amigivel da ques-
tdo, fundamentando-se no respeito dos
direitos do homem e nas liberdades fun-
damentais, tais como os reconhece o pre-
sente Pacto;

f) Em todos os assuntos que lhe sdo submetidos
o Comité pode pedir aos Estados Partes in-
teressadas visados na alinea b) que lhe
fornegam todas as informagbes pertinentes;

g) Os Estados Partes interessados visados na
alinea b) tém o direito de se fazer rcpre-
sentar, aquando do exame da questio pelo
Comité, e de apresentar observagdes oral-
mente € ou por escrito;

h) O Comité devera apresentar um relat6rio num
prazo de doze meses a contar do dia em
que recebeu a notificagdo referida na ali-
nea b):

/) Se uma solugdo pdde ser encontrada
em conformidade com as disposi-
¢Oes da alinea e€), o Comité limi-
tar-se-a no seu relatério a uma
breve exposi¢io dos factos ¢ da
solu¢do encontrada;

if) Se uma solu¢do ndo pbdde ser encon-
trada em conformidade com as dis-

posicdes da alinea e), o Comilé
limitar-se-4, no seu relatério, a unia
breve exposi¢do dos factos; o lexto
das observagGes escritas ¢ o pro-
cesso verbal das observagdes oruis
apresentadas pelos Estados Partes
interessados sdo anexados ao rcla-
tério.

Em todos os casos o relatério serd comunicado aos
Estados Partes interessados.

2 — As disposi¢des do presente artigo entrardo em
vigor quando dez Estados Partes no presente Pacto
fizerem a declaragio prevista no paragrafo 1 do
presente artigo. A dita declaragdo serd deposta pelo
Estado Parte junto do secretirio-geral das Nagdes
Unidas, que transmitird copia dela aos outros LEstados
Partes. Uma declaragdo pode ser retirada a todo o
momento por meio de uma notificagdo dirigida ao
secretario-geral. O retirar de uma comunicagdo ndo
prejudica o exame de todas as questoes que s@do
objecto de uma comunicag¢do ja transmitida cm vir-
tude do presente artigo; nenhuma outra comunicagdo
de um Estado Parte sera aceite apds o secretério-geral
ter recebido notificagio de ter sido retirada a decla-
ragio, a menos que o Estado Parte interessado faga
uma nova declaragdo.

ARTIGO 42.°

a) Se uma questdo submetida ao Comité cm
conformidade com o artigo 41.° ndo foi re-
gulada satisfatoriamente para os Estados
Partes, o Comité pode, com o assentimento
prévio dos Estados Partes interessados, de-
signar uma comissdo de conciliagdo ad hoc
(a seguir denominada Comissdo). A Comis-
sdo pOe os seus bons oficios & disposigdo
dos Estados Partes interessados a fim de
chegar @ uma solugdo amigivel da questdo,
baseada sobre o respeito do presente Pacto;

b) A Comissdo serd composta de cinco membros
nomeados com o acordo dos Estados Par-
tes interessados. Se os Estados Partes in-
teressados ndo conseguirem chegar a um
entendimento sobre toda ou parte da com-
posi¢do da Comissdo no prazo de trés me-
ses, os membros da Comissdo relativamente
aos quais ndo chegaram a acordo serdo
cleitos por escrutinio secreto de entre os
membros do Comité, por maioria de dois
ter¢os dos membros do Comité.

2 — Os membros da Comissdo exercerdo as suas fun-
¢oes a titulo pessoal. Ndo devem ser naturais nem
dos Estados Partes interessados nem de um Estado
que ndo ¢é parfe no presente Pacto, nem de um
Estado Parte que ndo fez a declaragdo prevista no
artigo 41.°

3 — A Comissdo elegeré o seu presidente ¢ adoptara
o seu regulamento interno.

4 — A Comissdo realizard normalmente as suas scs-
sOes na sede da Organizagiio das Nag¢des Unidas ou
no Departamento das Nagdes Unidas em Genebra.
Todavia, pode reunir-se em qualquer outro lugar apro-
priado, o qual pode ser determinado pela Comissdo
em consulta com o secrctario-geral das Nagdes Uni-
das ¢ os Estados Partes intercssados.
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5-— O secretariado previsto no artigo 36.° presta
igualmente os seus servigos as comissdes designadas
em virtude do presente artigo.

6 — As informagdes obtidas ¢ esquadrinhadas pelo
Comité serdo postas a disposi¢do da Comissdo ¢ a
Comissdo poderd pedir aos Estados Partes interes-
sados que lhe forne¢am quaisquer informagdes com-
plementares pertinentes.

7 — Depois de ter estudado a questao sob todos os
scus aspectos, mas em todo o caso num prazo minimo
de doze meses apéds té-la admitido, a Comissdo sub-
meterd um relatério ao presidente do Comité para
transmissdo aos Estados Partes intercssados:

a) Se a Comissdo ndo puder acabar o exame da
questdo dentro de doze meses, o scu rela-
tério incluird somente um breve aponta-
mento indicando a que ponto chegou o
exame da questao;

b) Se chegar a um entendimento amigavel fun-
dado sobre o respeito dos direitos do ho-
mem reconhecido no presente Pacte, a
Comissdo limitar-se-4 a indicar brevemente
no scu relatério os factos ¢ o entendi-
mento a que se chegou;

¢) S¢ ndo se chegou a um entendimento no
sentido da alinea b), a Comissdo fara figu-
rar no seu relatério as suas conclusdes sobre
todas as matérias de facto relativas & ques-
tdo dcbatida cntrc os Estados Partes inte-
ressados, bem como a sua opinido sobre as
possibilidades de uma solugdo amigavel do

caso. O relatério incluird igualmente as
observagoes escritas ¢ um processo verbal
das observagdes orais apresentadas pelos
Estados Partes interessados;

d) Se o relatério da Comissdo for submetido em
conformidade com a alinea c¢), os Estados
Partes intcressados fardo saber ao presi-
dente do Comité, num prazo de trés mescs
apos a recepgdo do relatério, se aceitam ou
ndo os termos do relatério da Comissio.

8 — As disposigdes do presente artigo devem ser
entendidas sem prejuizo das atribuigdes do Comité
previstas no artigo 41.°

9 — Todas as despesas dos membros da Comissdo
serdo repartidas igualmente entre os Estados Partes
interessados, na base de estimativas fornecidas pelo
secretario-geral das Nagées Unidas.

10 — O secretirio-geral das Nagdes Unidas estd
habilitado, se necessario, a prover as despesas dos
membros da Comissdo antes de o seu reembolso ter
sido efectuado pelos Estados Partes interessados, em
conformidade com o paragrafo 9 do presente artigo.

ARTIGO 43.°

Os membros do Comité e os membros das comis-
sdes de conciliagdo ad hoc que forem designados em
conformidade com o artigo 42.° tém direito as facili-
dades, privilégios ¢ imunidades reconhecidos aos pe-
ritos em missées da Organizagdo das Nagdes Unidas,
conforme enunciados nas pertinentes secgdes da Con-
vengdo sobre os Privilégios e Imunidades das Nagdes
Unidas.

ARTIGO 44.°

As disposi¢des rclativas a execugiio do presente
Pacto aplicam-se, sem prejuizo dcs processos insti-
tuidos em matéria de direitos do homem, nos termos
ou em virtude dos instrumentos constitutivos ¢ das
convengdes da Organizagdo das Nagbes Unidas ¢ das
agéncias especializadas ¢ ndo impedem os Estados
Partes de recorrer a outros processos para a solugado
de um diferendo, em conformidade com os acordos
internacionais gerais ou especiais que os ligam.

ARTIGO 45.°

O Comité apresentar4 cada ano a Assemblcia Geral
das Nacbes Unidas, por intermédio do Conselho Eco-
némico ¢ Social, um relatério sobre os seus tra-
balhos.

QUINTA PARTE

ARTIGO 46.°

Nenhuma disposi¢io do presente Pacto pode ser
interpretada em sentido limitativo das disposigdes da
Carta das Nagdes Unidas ¢ das constituigdes das
agéncias especializadas que definem as respectivas:
responsabilidades dos diversos érgdos da Organiza-
¢do das Nagdes Unidas ¢ das agéncias cspecializadas
no que respeita as questdes tratadas no presente
Pacto.

ARTIGO 47.°

Ncnhuma disposigio do presente Pacto sera inter-
pretada cm sentido limitativo do direito inerente a
todos os povos de gozar e usar plenamente das suas
riguezas ¢ recursos naturais.

SEXTA PARTE
ARTIGO 48.°

I — O presente Pacto esta aberto a assinatura de
todos os Estados Membros da Organizagdo das Na-
¢oes Unidas ou membros de qualquer das suas agén-
cias especializadas, de todos os Estados Partes no
Estatuto do Tribunal Internacional de Justiga, bem
como de qualquer outre Estado convidado pela As-
sembleia Geral das Nagdes Unidas a tornar-se parte
no presente Pacto.

2 — O presente Pacto estd sujeito a ratificagdo e os
instrumentos de ratificacio serdo depositados junto
do sccretario-geral das Nagdes Unidas.

3 — O presente Pacto sera aberto a ades3o de todos
os Estados referidos no paragrafo 1 do presente ar-
tigo.

4 — A adesdo far-se-4 pelo depésito de um instru-
mento de adesdio junto do secretario-geral das Na-
¢Ocs Unidas.

5— O sccretério-geral das Nagdes Unidas infor-
mard todos os Estados que assinaram o presente
Paclo ou que a cle aderiram accrca do depésito de
cada instrumento de ratificagio ou de adesdo.

ARTIGO 49.°

1 — O presente Pacto entrard cm vigor trés meses
ap6s a data do dep6sito junto do secretario-geral das
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Nacgdes Unidas do trigésimo quinto instrumento de
ratificagfio ou de adesio.

2 — Para cada um dos Estados que ratificarem o
presente Pacto ou a ele aderirem, apés o depésito do
trigésimo quinto instrumento de ratificagdo ou ade-
540, o dito Pacto entrard em vigor trés meses depois
da data do depésito por parte desse Estado do seu
instrumento de ratificagdo ou adesio.

ARTIGO 50.°

As disposi¢oes do presente Pacto aplicam-se sem
limitagdo ou cxcepgdo alguma a todas as unidades
constitutivas dos Estados federais.

ARTIGO 51.°

] — Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode
propor uma emenda e depositar o respectivo texto
junto do sccretario-geral da Organizagdo das Nagdes
Unidas. O secretario-geral transmitira entdo quaisquer
projectos de¢ emenda aos Estados Partes no presente
Pacto, pedindo-lhes para indicar se descjam a convo-
cagido dc uma conferéncia de Estados Partes para
cxaminar cstes projectos e submeté-los a votagio. Se
pclo mcnos um ter¢o dos Estados sc declararem a
favor desta convengdio, o sccretario-geral convocara
a conferéncia sob os auspicios da Organizag¢do das
Nagées Unidas. Qualquer emenda adoptada pcla
maioria dos Estados presentcs ¢ votantes na confe-
réncia sera submetida, para aprovagdo, & Asscmblcia
Geral das NagGes Unidas.

2 — As emendas entrardo em vigor quando forem
aprovadas pela Assecmbleia Geral das Nagdes Unidas
¢ aceites, eim conformidade com as suas respcclivas
leis constitucionais, por uma maioria de dois tergos
dos Estados Partes no presente Pacto.

3— Quando as emendas entrarem em vigor, clas
sdo obrigatérias para os Estados Partes quc as accita-
ram, ficando os outros Estados Partes ligados pclas
disposi¢oes do presente Pacto ¢ por todas as emendas
anteriores que aceitaram.

ARTIGO 52.°

Independentemente das notificagdes previstas no
paragrafo 5 do artigo 48.°, o secretario-geral das Na-
¢oes Unidas informara todos os Estados referidos no
paragrafo 1 do citado artigo:

a) Acerca dc assinaturas apostas no presente
Pacto, acerca de instrumentos de ratifica-
¢do ¢ de a‘deséio depostos em conformidade
com o artigo 48.°;

b) Da data em que o presente Pacto entrard em
vigor, em conformidade com o artigo 49.°,
e da data em que entrardo em vigor as
emendas previstas no artigo 51.°

ARTIGO 53.°

1— O presente Pacto, cujos textos em inglés, chi-
nés, cspanhol, francés e russo fazem igualmentc fé,
sera deposto nos arquivos da Organizagdo das Nagdes
Unidas.

2 — O secretario-geral das Nagdes Unidas transmi-
tira uma cépia certificada do presente Pacto a todos
os Estados visados no artigo 48.°

Pacte international relatif aux droits civils
et politiques

Préambule

Les Etats parties au présent Pacte:

Considérant que, conformément aux principes énon-
cés dans la Charte des Nations Unies, la rcconnais-
sance de la dignité inhérente & tous les membres dc la
famille humaine et de leurs droits égaux et inaliénablcs
constitue le fondement de la liberté, de la justice ct
de la paix dans le monde;

Reconnaissant que ces droits découlent de la dignité
inhérente a la personne humaine;

Reconnaissant que, conformément a la Déclaration
universelle des droits de I'homme, lidéal dec I’étre
humain libre, jouissant des libertés civiles et politiques
et libéré de la crainte et de la misére, ne peut Ctre
réalisé que si des conditions permettant & chacun de
jouir de ses droits civils et politiques, aussi bien que de
ses droits économiques, sociaux et culturels, sont
créées;

Considérant que la Charte des Nations Unies impose
aux Ktats l'obligation de promouvoir le respect uni-
versel et effectif des droits et des libertés de ’homme;

Prenant en considération le fait que I’individu a des
devoirs-envers autrui et envers la collectivité a laquelle
il appartient et est tenu de s’efforcer de promouvoir
et de respecter les droits reconnus dans le présent
Pacte:

Sont convenus des articles suivants:

PREMIERE PARTIE

ARTICLE PREMIER

1 — Tous les peuples ont le droit de disposer d’eux-
mémes. En vertu de ce droit, ils déterminent librement
leur statut politique et assurent librement leur déve-
loppement économique, social et culturel.

2 — Pour atteindre leurs fins, tous les peuples peu-
vent disposer librement de leurs richesses et de leurs
ressources naturelles, sans préjudice des obligations qui
découlent de la coopération économique international,
fendée sur le principe de I'intérét mutuel, et du droit
international. En aucun cas, un peuple ne pourra étre
privé de ses propres moyens de subsistance.

3 —Les Etats parties au présent Pacte, y compris
ceux qui ont la responsabilité d’administrer dcs terri-
toires non autonomes et des territoires sous tutelle,
sont tenus de faciliter la réalisation du droit des peuples
a disposer d’eux-mémes et de respecter ce droit, con-
formément aux dispositions de la Charte des Nations
Unies.

DEUXIEME PARTIE

ARTICLE 2

1 — Les Etats parties au présent Pacte s’engagent
a respecter et & garantir & tous les individus se trou-
vant sur leur territoire et relevant de leur compétence
les droits reconnus dans le présent Pacte, sans distinc-
tion aucune, notamment de race, de couleur, de sexe,
de langue, de religion, d’opinion politique ou de toute
autrc opinion, d’origine nationale ou sociale, de for-
tune, de naissance ou de toute autre situation.

2 — Les Etats parties au présent Pacte s’engagent
a prendre, en accord avec leurs procédures constitu-
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tionelles et avec les dispositions du présent Pacte, les
arrangements devant permettre 1’adoption de telles
mesures d’ordre législatif ou autre, propres a donner
cffet aux droits reconnus dans le présent Pacte qui
ne serajent pas déja cn vigueur.

3 — Les Etats partics au présent Pacte s’engagent a:

a) Garantir que {oute personne dont les droits
et libertés rcconnus dans le présent Pacte
auront été wiolés disposera d’un recours
utile, alors méme que la violation aurait
été commise par des personnes agissant dans
I’exercice de leurs fonctions officielles;

b) Garantir que 'autorité compétente, judiciaire,
administrative ou législative, ou toute autre
autorité compétente sclon la législation de
I’Etat, statuera sur les droits de la personne
qui forme le recours et développer les possi-
bilités de recours juridictionnel;

¢) Garantir la bonne suite donnée par les auto-
rités compétentes a tout recours qui aura
été reconnu justifié.

ARTICLE 3

Les Etats parties au présent Pacte s’engagent a
assurer le droit égal des hommes ¢ des femmes de jouir
de tous les droits civils et politiques énoncés dans le
présent Pacte.

ARTICLE 4

1 — Dans le cas ol un danger public exceptionnel
menace l’existence de la nation et est proclamé par
un acte officiel, les Etats parties au présent Pacte
peuvent prendre, dans la stricte mesure ol la situa-
tion 'exige, des mesures dérogeant aux obligations
prévues dans le présent Pacte, sous réserve que ces
mesures ne soient pas incompatibles avec les autres
obligations que leur impose le droit international et
qu'elles n’entrainent pas une discrimination fondée
uniquement sur la race, la couleur, le sexe, la langue,
la religion ou origine sociale.

2 —La disposition précédente n’autorise aucune
dérogation aux articles 6, 7, 8 (paragraphes 1 et 2),
11, 15, 16 et 18.

3 —Les Etats parties au présent Pacte qui usent
du droit de dérogation doivent, par l'entremise du
Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unics,
signaler aussitdt aux autres Etats parties les disposi-
tions auxquelles ils ont dérogé ainsi que les motifs
qui ont provoqué cette dérogation. Une nouvelle com-
munication sera faite par la méme entremise, a la

Iy

date a laquelle ils ont mis fin & ces dérogations.

ARTICLE 5

1 — Aucune disposition du présent Pacte ne peut
étre interprétée comme impliquant pour un Etat, un
groupement ou un individu un droit quelconque de
se livrer & une activité ou d’accomplir un acte visant
4 la destruction des droits et des libertés reconnus
dans le présent Pacte ou a des limitations plus amples
que celles prévues audit Pacte.

2 — 1l ne peut étre admis aucunc restriction ou
dérogation aux droits fondamentaux de I’homme
reconnus ou en vigueur dans tout Etat partie au
présent Pacte cn application de lois, de conventions,
de réglements ou de coutumes, sous prétexte que

le présent Pacte ne les reconnait pas ou les recon-
nait & un moindre degré.

TROISIEME PARTIE

ARTICLE 6

Y

| — Le droit & la vie est inhérent a la personne
humaine. Ce droit doit étre protégé par la loi. Nul
nc peut étre arbitrairement privé de la vie.

2 — Dans les pays ou la peine de mort n’a pas
été abolie, une sentence de mort ne peut étre pro-
noncée que pour les crimes les plus graves, conformé-
ment 4 la législation en vigueur au moment ol le
crime a été commis et qui ne doit pas étre en con-
tradiction avec les dispositions du présent Pacte ni
avec la Convention pour la prévention ct la répression
du crime de génocide. Cette peine ne peut étre
appliquée au’en vertu d’un jugement définitif rendu
par un tribunal compétent.

3—Lorsque la privation de la vie constituc le
crime de génocide, il est entendu qu’aucune dispo-
sition du présent article n’autorise un Etat partie
au présent Pacte & déroger d’aucune maniére 4 une
obligation quelconque assumée en vertu des dispo-
sitions de la Convention pour la prévention ct la
répression du crime de génocide.,

4 — Tout condamné a mort a le droit de solliciter
la grice ou la commutation de la peine. L’amnistie,
la griace ou la commutation de la peine de mort
peuvent dans tous les cas étre accordées.

5—Une sentence de mort ne peut étre imposée
pour des crimes commis par des personnes agées de
moins de 18 ans et ne peut étre exécutée contre des
femmes enceintes.

) 6—.Aucunc disposition du présent article ne peut
étre invoquée pour retarder ou empécher I’abolition

de la peine capitale par um Etat partie au présent
Pacte.

ARTICLE 7

Nul ne sera soumis a la torture ni & des peines ou
traitements cruels, inhumains ou dégradants. En par-
ticulier, il est interdit de soumettre une personne
sans son libre consentement 4 une expérience médi-
cale ou scientifique.

ARTICLE 8

I — Nul ne sera tenu en esclavage; ’esclavage et
!a traite des esclaves, sous toutes.leurs formes, sont
interdits.

2 — Nul ne sera tenu en servitude.

3

a) Nul ne sera astreint a4 accomplir un travail
forcé ou obligatoire;

b) L’alinéa' a) du présent paragraphe ne saurait
€tre interprété comme interdisant, dans les
pays ou certains crimes peuvent étre punis
dc détention accompagnée de travaux for-
cés, Yaccomplissement d’une pecine de tra-
vaux forcés, infligle par un tribunal com-
pltent;

¢) N’est pas considéré comme travail forcé ou
obligatoire au sens du présent paragraphe:
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i) Tout travail ou service, non visé a
l’alinéa b), normalement requis
d’un individu qui est détenu en
vertu d’une décision de justice ré-
guliére ou qui, ayant fait l’objet
d’une telle décision, est libéré con-
ditionnellement;

if) Tout service de caractére militaire et,
dans les pays ol I'objection de
conscience est admise, tout service
national exigé des objecteurs de
conscience en vertu de la loi;

iti) Tout service exigé dans les cas de
force majeure ou de sinistres qui
menacent la vie ou le bien-étre de
la communauté;

iv) Tout travail ou tout service formant
partie des obligations civiques nor-
males.

ARTICLE 9

| — Tout individu a droit a la liberté et & la sécurité
de sa personne. Nul ne peut faire I’objet d’une arresta-
tion ou d'unc détention arbitraires. Nul ne peut étre
privé de sa liberté, si ce n’est pour des motifs et con-
formément a la procédure prévus par la loi.

2 — Tout individu arrété sera informé, au moment
de son arrestation, des raisons de cette arrestation
et rccevra notification, dans le plus court délai, de
toutc accusation portée contre lui.

3 — Tout individu arrété ou détenu du chef d’une
infraction pénalc sera traduit dans le plus court délai
devant un juge ou une autre autorité habilitéc par
la loi & exercer des fonctions judiciaires, et devra étre
jugé dans un délai raisonnable ou libéré. La détention
de personnes qui attendent de passer en jugement ne
doit pas étre de régle, mais la mise en liberté pcut
étre subordonnée a des garanties assurant la compa-
rution de l'intéressé a l'audience, a tous les autres
actes de la procédure et, le cas échéant, pour I’'exé-
cution du jugement.

4 — Quiconque se trouve privé de sa liberté par
arrestation ou détention a le droit d’introduire un
recours devant un tribunal afin que celui-ci statue
sans délai sur la légalité de sa détention et ordonne
sa libération si la détention est illégale.

5 — Tout individu victime d’arrestation ou de dé-
tention illégales a droit a réparation.

ARTICLE 10

I -— Toute personne privée de sa liberté est traitée
avec humanité et avec le respect de la dignité inhé-
rentc a la personne humaine.

2:

a) Les prévenus sont, sauf dans des circonstances
exceptionnelles, séparés des condamnés et
sont soumis & un régime distinct, approprié
a leur condition de personnes non condam-
nées;

b) Les jeunes prévenus sont séparés des adultes
et il est décidé de leur cas aussi rapidement
que possible.

3—Le régime pénitentiaire comporte un traite-
ment des condamnés dont le but essentiel est leur
amendement et leur reclassement social. Les jeunes

N

délinquants sont séparés des adultes et soumis a un
régime approprié a leur age et a leur statut légal.

ARTICLE 11

Nul ne pecut étre emprisonné pour la seule raison
qu’il n’est pas en mesure d’exécuter une obligation
contractuelle.

ARTICLE 12

1 — Quiconque se trouve légalement sur le territoire
d’un Etat a le droit d’y circuler librement et d’y choi-
sir librement sa résidence.

2 — Toute personne est libre de quitter n’importe
quel pays, y compris le sien.

3 — Les droits mentionnés ci-dessus ne peuvent éire
Pobjet de restrictions que si celles-ci sont prévues
par la loi, nécessaires pour protéger la sécurité na-
tionale, 'ordre public, la santé ou la moralité publi-
ques, ou les droits et libertés d’autrui, et compatibles
avec les autres droits reconnus par le présent Pacte.

4 — Nul ne peut étre arbitrairement privé du droit
d’entrer dans son propre pays.

ARTICLE 13

Un étranger qui se trouve légalement sur le terrl-
toirc d’'un Etat partic au présent Pacte ne peut en
étrc expulsé qu’en exécution d’une décision prise con-
formément 4 la loi et, & moins quc des raisons im-
péricuses de sécurité nationale ne.s’y opposent, il doit
avoir la possibilité de faire valoir les raisons qui mi-
litent contre son expulsion et de faire examiner son
cas par I'autorité compétente, ou par une ou plusieurs
personnes spécialement désignées par ladite autorité,
en se faisant représenter a cette fin.

ARTICLE 14

1 — Tous sont égaux devant les tribunaux et les
cours de justice. Toute personne a droit a ce que sa
cause soit entendue équitablement et publiquement
par un tribunal compétent, indépendant et impartial,
établi par la loi, qui décidera soit du bien-fondé de
toute accusation en matiére pénale dirigée contre elle,
soit des contestations sur ses droits et obligations de
caractére civil. Le huis clos peut étre prononcé pen-
dant la totalité ou une partie du procés soit dans
Pintérét des bonnes meeurs, de Pordre public ou de la
sécurité nationale dans une société démocratique, soit
lorsque lintérét de la vie privée des parties en cause
’exige, soit encore dans la mesure ou le tribunal
I’estimera absolument nécessaire, lorsqu’en raison
des circonstances particuliéres de laffaire la publicité
nuirait aux intéréts de la justice; cependant, tout ju-
gemeat rendu en matiére pénale ou civile sera public,
sauf si l'intérét de mineurs exige qu’il en soit autre-
ment ou si le procés porte sur des différends matri-
moniaux ou sur la tutelle des enfants.

2 — Toute personne accusée d’une infraction pénale
est présumée innocente jusqu'a cc que sa culpabilité
ait été légalement établie.

3 — Toute personne accusée d’une infraction pénale
a droit, en pleine égalité, au moins aux garanties sui-
vantes:

a) A étre informée, dans le plus court délai, dans
une langue qu’elle comprend et de fagon
détaillée, de la nature et des motifs de
I'accusation portée contre elle;
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b) A disposer du temps et des facilités nécessaires
a la préparation de sa défensc et & commu-
niquer avec le conseil de son choix;

c) A étre jugée sans rctard cxcessif;

d) A étre présente nu procés ct a se défendre
elle-méme ou ) avoir lassistance d’un dé-
fenseur de son choix; si elle n’a pas de
défenseur, a étre informée de son droit d’en
avoir un, et, chaque fois que l'intérét de la
justice l’exige, & se voir attribuer d’office
un défenseur, sans frais, si elle n’a pas les
moyens de le rémunérer;

e) A interroger ou faire interroger les témoins a
charge et a obtenir la comparution et I’in-
terrogatoire des témoins a décharge dans les
mémes conditions que les témoins a charge;

f) A se faire assister gratuitement d’un interpréte
si elle ne comprend pas ou ne parle pas la
langue employée a l’audience;

g) A nc pas étre forcée de témoigner contre elle-
-méme ou de s’avouer coupable.

4 — La procédure applicable aux jeunes gens qui
ne sont pas encore majeurs au regard de la loi pénale
tiendra compte de leur dge et de I'intérét que présente
leur rééducation.

5 — Toute personne déclarée coupable d’une infrac-
tien a le droit de faire examiner par une juridiction
;Kpérieurc la déclaration de culpabilité et la condam-
nation, conformément a la loi.

6 — Lorsqu’une condamnation pénale définitive cst
ultérieurement annulée ou lorsque la grace est accor-
dée parce qu’un fait nouveau ou nouvellement révélé
prouve qu’il s'est produit une erreur judiciaire, la
personne qui a subi une peine & raison de cette con-
damnation sera indemnisée, conformément a la loi,
A moins qu’il ne soit prouvé que la non-révélation en
temps utile du fait inconnu lui est imputable en tout
ou partie.

7 — Nul ne peut étre poursuivi ou puni en raison
d’une infraction pour laquelle il a déja été acquitté
ou condamné par un jugement définitif conformément
a la loi et a la procédure pénale de chaque pays.

ARTICLE 15

] — Nul ne sera condamné pour des actions ou
omissions qui ne constituaient pas un acte délictueux
d’aprés le droit national ou international au moment
ot elles ont été commises. De méme, il ne sera infligé
aucune peine plus forte que celle qui était applicable
au moment ou linfraction a été commise. Si, pos-
térieurement A cette infraction, la loi prévoit I’appli-
cation d’une peine plus légére, le délinquant doit en
bénéficier.

2 —Rien dans le présent article ne s’oppose au
jugement ou 2 la condamnation de tout individu en
raison d’actes ou omissions qui, au moment ou ils
ont été commis, étaient tenus pour criminels, d’aprés
les principes généraux de droit reconnus par I’ensem-
blec des nations.

ARTICLE 16

Chacun a droit a4 la reconnaissance en tous lieux
de sa personnalité juridique.

ARTICLE 17

I — Nul ne sera P’objet d’immixtions arbitraires ou
illégales dans sa vie privée, sa famille, son domicile

ou sa correspondance, ni d’atteintes illégales a son
honneur ct a sa réputation.

2 — Toute personne a droit & la protection de la
loi contre de telles immixtions ou de telles atteintes.

ARTICLE 138

1 — Toute personne a droit a la liberté de pensée,
de conscience et de religion; ce droit implique la li-
berté d’avoir ou d’adopter une religion ou une con-
viction e son choix, ainsi que le liberté de manifester
sa religion ou sa conviction, individuellement ou en
commun, tant en public qu'en privé, par le culte et
I'accomplisscment des rites, les pratiques et len-
seignement.

2 — Nul ne subira de contrainte pouvant porter
atteinte a sa liberté d’avoir ou d’adopter une religion
ou une conviction de son choix.

3 —La liberté de manifester sa religion ou ses con-
victions ne peut faire I'objet que des seules restrictions
prévues par la loi et qui sont nécessaires 4 la pro-
tection dc la séeurité, de l'ordre et de la santé publi-
que, ou de la morale ou des libertés et droits fonda-
mentaux d’autrui.

4 -~ Les Etats parties au présent Pacte s’engagent
A respecter la liberté des parents ct, le cas-échéant,
des tuteurs légaux de faire assurer I’éducation reli-
gicuse et morale de leurs enfants conformément a
leurs propres convictions:

ARTICLE 19

I — Nul ne peut étre inquiété pour ses opinions.

2 — Toute personne a droit a la liberté d’expression;
ce droit comprend la liberté de rechercher, de rece-
voir et de répandre des informations et des idées de
toute espdce, sans considération de frontiéres, sous
une forme orale, écrite, imprimée ou artistique, ou
par tout autre moyen de son choix.

3 — L’excrcice des libertés prévues au paragraphe 2
du présent article comporte des devoirs spéciaux et
des responsabilités spéciales. Il peut en conséquence
étre soumis a certaines restrictions qui doivent tou-
tefois étre cxpressément fixées par la loi et qui sont
nécessaires:

a) Au respect des droits ou de la réputation
d’autrui;

b) A la sauvegarde de la sécurité nationale, de
Pordre public, de la santé ou de la mora-
lit¢ publiques.

ARTICLE 20

1 — Toute propagande en faveur de la guerre est
interdite par la loi.

2 — Tout appel a la haine nationale, raciale ou re-
ligieuse qui constitue une incitation a la discrimina-
tion, & I’hostilité ou a la violence est interdit par la loi.

ARTICLE 21

Le droit de réunion pacifique est reconnu. L’exer-
cice de ce droit ne peut faire I'objet que des scules
restrictions imposées conformément & la loi et qui
sont nécessaires dans une société démocratique, dans
I’intérét de la sécurité nationale, de la slreté publi-
que, de l'ordre public ou pour protéger la santé ou
la moralité publiques, ou les droits et les libertés
d’autrui.
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ARTICLE 22

1 — Toute personne a le droit de s’associer libre-
ment avec d’autres, y compris le droit de constituer
des syndicats et d’y adhérer pour la protection de ses
intéréts.

2 —L’exercice de ce droit ne peut faire objet que
des seules restrictions ‘prévues par la loi et qui sont
nécessaires dans une société démocratique, dans I'in-
térét de la sécurité nationale, de la slireté publique,
de lordre public, ou pour protéger la santé ou la
moralité publiques ou les droits et les libertés d’au-
trui. Le présent article n’empéche pas de soumettre
a des restrictions légales I'exercice de ce droit par
les membres des forces armées et de la police,

3 — Aucune disposition du présent article ne per-
met aux Etats parties 4 la Convention de 1948 de
I'Organisation internationale du Travail concernant
la liberté syndicale et la protection du droit syndical
de prendre des mesures législatives portant atteinte
— ou d’appliquer la loi de fagon a porter atteinte —
aux garanties prévues dans ladite convention.

ARTICLE 23

1 —La famille est I’4lément naturel et fondamen-
tal de la société et a droit & la protection de la société
et de I’Etat.

2 —Le droit de se marier et de fonder une famille
est reconnu & ’homme et & la femme a partir de P'dge
nubile.

3 — Nul mariage ne peut étre conclu sans le libre
et plein consentement des futurs époux.

4 — Les Etats parties au présent Pacte prendront
les mesures appropriées pour assurer 1’égalité de droits
et de responsabilités des époux au regard du mariage,
durant le mariage et lors de sa dissolution. En cas de
dissolution, des dispositions seront prises afin d’assu-
rer aux enfants la protection nécessaire.

ARTICLE 24

1 —Tout enfant, sans discrimination aucune fon-
dée sur la race, la couleur, le sexe, la langue, la re-
ligion, ’origine nationale ou sociale, la fortune ou
la naissance, a droit, de la part de sa famille, de la
société et de I’Etat, aux mesures de protection qu’exige
s¢ condition de mineur.

2 — Tout enfant doit étre enregistré immédiatement
aprés sa naissance et avoir un nom.

3 —Tout enfant a le droit d’acquérir une natio-
nalité.

ARTICLE 25

Tout citoyen a le droit et la possibilité, sans aucune
des discriminations visées & l’article 2 et sans restric-
tions déraisonnables:

a) De prendre part & la direction des affaires
publiques, soit directement, soit par ’inter-
médiaire de représentants librement choisis;

b) De voter et d’étre élu, au cours d’élections
périodiques, honnétes, au suffrage universel
et égal et au scrutin secret, assurant l’ex-
pression libre de la volonté des électeurs;

¢) D’accéder, dans des conditions générales d’éga-
lit¢, aux fonctions publiques de son pays.

ARTICLE 26

Toutes les personnes sont égales devant la loi et
ont droit sans discrimination 4 une égale protection

de la loi. A cet égard, la loi droit interdire toute
discrimination et garantir & toutes les personnes une
protection égale et efficace contre toute discrimina-
tion, notamment de race, de couleur, de sexe, de lan-
gue, de religion, d’opinion politique et de toute autre
opinion, d’origine nationale ou sociale, de fortune,
de naissance ou de toute autre situation.

ARTICLE 27

Dans les Etats ol il existe des minorités ethniques,
religieuses ou linguistiques, les personnes appartenant
a ce§ minorités ne peuvent étre privées du droit d’avoir,
en commun avec les autres membres de leur groupe,
leur propre vie culturelle, de professer et de pratiquer
leur propre religion, ou d’employer leur propre langue

QUATRIEME PARTIE

ARTICLE 28

1 —11 est institué un Comité des droits de I’homme
(ci-aprés dénommé le Comité dans le présent Pacte).
Ce Comité est composé de dix-huit membres et a les
fonctions définies ci-aprés.

2—Le Comité est composé de ressortissants des
Etats parties au présent Pacte, qui doivent étre des
personnalités de haute-moralité et possédant une com-
pétence reconnue dans le domaine des droits de
I’'homme. Il sera tenu compte de V'intérét que présente
la participation aux travaux du Comité de quelques
personnes ayant une expérience juridique.

3 — Les membres du Comité sont €lus et siégent &
titre individuel.

ARTICLE 29

1 —Les membres du Comité sont élus au scrutin
secret sur une liste de personnes réunissant les condi-
tions prévues A I’article 28, et présentées i cet effet
par les Etats parties au présent Pacte.

2 — Chaque Etat partie au présent Pacte peut pré-
senter deux personnes au plus. Ces personnes doivent
étre des ressortissants de I'Etat qui les présente.

3 —La méme personne peut étre présentée a nou-
veau.

ARTICLE 30

1 —La premiére élection aura lieu au plus tard six
mois aprés la date de l'entrée en vigueur du présent
Pacte.

2 — Quatre mois au moins avant la date de toute
élection au Comité, autre qu’une élection en vue de
pourvoir 4 une vacance déclarée conformément A
'article 34, le Secrétaire général de I’Organisation des
Nations Unies invite par écrit les Etats parties aun
présent Pacte 3 désigner, dans un délai de trois mois,
les candidats qu'’ils proposent comme membres du Co-
mité,

3 — Le Secrétaire général de I’Organisation des Na-
tions Unies dresse la liste alphabétique de toutes les
personnes ainsi présentées en mentionnant les Etats
parties qui les ont présentées et lJa communique aux
Etats parties au présent Pacte au plus tard un mois
avant la date de chaque élection.

4 — Les membres du Comité sont élus au cours d’une
réunion des Etats parties au présent Pacte convoquée
par le Secrétaire général de I'Organisation des Nations
Unies au siége de I’Organisation. A cette réunion, ol
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le quorum est constitué par les deux tiers des Etats
parties au présent Pacte, sont élus membres du Comité
les candidats qui obticnnent le plus grand nombre de
voix et la majorité absolue des votes des représentants
des Etats parties présents et votants.

ARTICLE 31

1 — Le Comité ne peut comprendre plus d’un ressor-
tissant d’'un méme Etat.

2 — Pour les élections au Comité, il est tenu compte
d’une répartition géographique équitable et de la re-
présentation des diverses formes de civilisation ainsi
que des principaux systémes juridiques.

ARTICLE 32

1 — Les membres du Comité sont élus pour quatre
ans. Ils sont rééligibles s’ils sont présentés & nouveau.
Toutefois, le mandat de neuf des membres élus lors
de la premiére élection prend fin au bout de deux ans;
immédiatement aprés la premiére élection, les noms
de ces neuf membres sont tirés au sort par le Président
de la réunion visée au paragraphe 4 de I'article 30.

2 -— A Pexpiration du mandat, les élections ont lieu
conformément aux dispositions des articles précédents
de la présente partic du Pacte.

ARTICLE 33

1 —Si, de I'avis unanime des autres membres, un
membre du Comité a cessé de remplir ses fonctions
pour toute cause autre qu’une absence de caractére
temporaire, le Président du Comité en informe le Sc-
crétaire général de I'Organisation des Nations Unics,
qui dédlare alors vacant le siége qu’occupait ledit mem-
bre.

2 —En cas de décés ou de démission d’un membre
du Comité, le Président en informe immédiatement le
Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies,
qui déclare le sidge vacant & compter de la date du
décés ou de celle & laquelle la démission prend effet.

ARTICLE 34

1—Lorsqu’une vacance est déclarée conformé-
ment & Particle 33 et si le mandat du membre a rem-
placer n’expire pas dans les six mois qui suivent la
date a laquelle la vacance a été déclarée, le Secré-
taire général de I’Organisation des Nations Unies en
avise les Etats parties au présent Pacte qui peuvent,
dans un délai de deux mois, désigner des candidats
conformément aux dispositions de I'article 29 en vue
de pourvoir a la vacance.

2—Le Secrétaire général de I'Organisation des Na-
tions Unies dresse la liste alphabétique des personnes
ainsi présentées ct la communique aux Ktats partics
au présent Pacte. L’élection en vue de pourvoir 3 Ia
vacance a licu cnsuite conformément aux dispositions
pertinentes de la présente partie du Pacte.

3 — Tout membre du Comité €lu 4 un siége déclaré
vacant conformément & Particle 33 fait partie du Co-
mité jusqu’a la date normale d’expiration du mandat
du membre dont le siége est devenu vacant au Comité
conformément aux dispositions dudit article,

ARTICLE 35

Les membres du Comité recoivent, avec P'approba-
tion de ’Assemblée générale des Nations Unies, des
¢moluments prélevés sur les ressources de ’Organisa-
tion des Nations Unies dans les conditions fixées par
PAssemblée générale, eu égard & P'importance des
fonctions du Comité.

ARTICLE 36

Le Secrétaire général de I’Organisation des Nations
Unies met & la disposition du Comité le personnel et
les moyens matériels qui lui sont nécessaires pour
s’acquitter efficacement des fonctions qui lui sont con-
fiées en vertu du présent Pacte.

ARTICLE 37

1 — Le Secrétaire général de I'Organisation des Na-
tions Unies convoque les membres du Comité, pour
la premiére réunion, au siége de 1'Organisation.

2 — Aprés sa premiére réunion, le Comité se réunit
a toute occasion prévue par son réglement intérieur.

3 —Les réunions du Comité ont normalement lieu
au siége de I'Organisation des Nations Unies ou &
I'Office des Nations Unies & Genéve,

ARTICLE 38

Tout membre du Comité doit, avant d’entrer en
fonctions, prendre en séance publique I’engagement
solennel de s’acquitter de ses fonctions en toute im-
partialité et en toute conscience.

ARTICLE 39

1 — Le Comité élit son burcau pour une période de
deux ans. Los membres du burcau sont rééligibles.

2 — Le¢ Comité établit lui-méme son réglement inté-
rieur; celui-ci doit, toutefois, contenir entre autres les
dispositions suivantes:

a) Le quorum est de douze membres;
b) Les décisions du Comité sont prises & la majo-
rit¢ des membres présents.

ARTICLE 40

1 —Les Etats parties au présent Pacte s’engagent
a présenter des rapports sur les mesures qu’ils auront
arrétées ct qui donnent effet aux droits reconnus dans
fe présent Pacte et sur les progrés réalisés dans la
jouissance de ces droits:

o) Dans un délai d’un an 4 compter de I'entrée
en vigueur du présent Pacte, pour chaque
Etat partic intéressé en cc qui le concerne;

b) Par la suite, chaque fois que le Comité en fera
la demande.

2 - Tous les rapports seront adressés au Secrétaire
général de ’Organisation des Nations Unies qui les
transmettra au Comité pour examen. Les rapports
devront indiquer, le cas échéant, les facteurs et les
difficultés qui affectent la mise en cuvre des disposi-
tions du présent Pacte.

3 — Le Secrétaire général de I’Organisation des Na-
tions Unies peut, aprés consultation du Comité, com-
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muniquer aux institutions spécialisées intéressées copie
de toutes parties des rapports pouvant avoir trait i
leur domaine de compétence.

4 — Le Comité étudie les rapports présentés pur les
Etats parties au présent Pacte. Il adresse aux Itals
partics scs propres rapports, ainsi que toutes obscrva-
tions générales qu’il jugerait appropriées. Le Comité
pcut également transmettre au Conseil économique
ct social ces observations accompagnées de copics des
rapports qu’il a regus d’Etats parties au présent Pacte.

5 — Les Etats parties au présent Pacte pcuvent pré-
senter au Comité des commentaires sur toute observa-
tion qui serait faite en vertu du paragraphe 4 du
présent article.

ARTICLE 41

1 — Tout Etat partie au présent Pacte peut, en vertu
du présent article, déclarer & tout moment qu’il re-
connait la compétence du Comité pour recevoir et
cxaminer des communications dans lesquelles un Etat
partic prétend qu’un autre Etat partic ne s’acquitte
pas de ses obligations au titre du présent Pacte. Les
communications présentées en vertu du présent article
ne peuvent éire regues et examinées que si clles éma-
nent d’un Etat partie qui a fait une déclaration recon-
naissant, en ce qui le concerne, la compétence du
Comité. Le Comité nc regoit aucune communication
intéressant un Ktat partie qui n’a pas fait unc telle
déclaration. La procédure ci-aprés s’applique 4 I’égard
des communications regucs conformément au présent
article:

a) Si un Etat partic au présent Pacte estime qu’un
autre Etat également partie & ce pacte n’en
applique pas les dispositions, il peut appeler,
par communication é&crite, Pattention de
cet Etat sur la question. Dans un délai de
trois mois & compter de la réception de la
communication, I’Ftat destinataire fera te-
nir a 'Etat qui a adressé la communication
des explications ou toutes autres déclarations
écrites élucidant la question, qui devront
comprendre, dans toute la mesure possible
et utile, des indications sur ses régles de
procédure et sur les moyens de recours soit
déja utilisés, soit en instance, soit encore
ouverts;

b) Si, dans un délai de six mois & compter de la
date de réception de la communication ori-
ginale par I’Etat destinataire, la question
n’est pas réglée a la satisfaction des deux
Etats parties intéressés, 'un comme lautre
auront le droit de la soumettre au Comité,
en adressant une notification au Comité ainsi
qu’a l'autre Etat intéressé;

¢) Le Comité ne peut connaitre d’une affaire qui
lui est soumise qu’aprés s’étre assuré que
tous fles recours internes disponibles ont été
utilisés et épuisés, conformément aux prin-
cipes de droit international généralement
reconnus. Cette régle ne s’applique pas dans
les cas ol les procédures de recours excé-
dent les délais raisonnables;

d) Le Comité tient ses séances a huis clos lorsqu’il
examine les communications prévues au pré-
sent article;

e) Sous réserve des dispositions de I'alinéa c), lc
Comité mct ses bons officcs 4 la disposition
des Etats puctics intéressés, afin de parvenir
& une solution amiable de la question fon-
dée sur le respect des droits de "homme et
des libertés fondamentales, tels que les re-
connait le présent Pacte,

f) Dans toute affaire qui lui est soumise, le Co-
mité peut demander aux FEtats parties in-
téressés visés a I'alinéa b) de lui fournir tout
renseignement pertinent;

g) Les Etats partics intéressés, visés a I’alinéa b),
ont le droit de se faire représenter lors de
Pexamen de 'affaire par le Comité et de
préscnter des obscrvations oralement ou par
écrit, ou sous I'une et I'autre forme;

h) Le Comité doit présenter un rapport dans un

délai de douze mois a compter du jour ol
il a recu la notification visée a ’alinéa b):

i) Si une solution a pu étre trouvée con-
formément aux dispositions de l'ali-
néa e), Ic Comité se borne, dans son
rapport, & un bref exposé des faits
et de la solution intervenue;

ii) Si une solution n’a pu étre trouvée con-
formément aux dispositions de I’ali-
néa e), le Comité se borne, dans son
rapport, & un bref exposé des faits;
le texte des observations €crites et le
procés-verbal des obscrvations orales
présentées par les Etats parties inté-
ressés sont joints au rapport.

Pour chaque affaire, le rapport est communiqué aux
Etats parties intéressés.

2 — Les dispositions du présent article entreront en
vigueur lorsque dix Etats parties au présent Pacte au-
ront fait la déclaration prévue au paragraphe 1 du
présent article. Ladite déclaration est déposée par
I’Etat partie auprés du Secrétaire général de 1’Organi-
sation des Nations Unies, qui en communique copie
aux autres Etats parties. Une déclaration peut étre
retirée a3 tout moment au moyen d’une notification
adressée au Secrétaire général. Ce retrait est sans pré-
judice de I'examen de toute question qui fait I'objet
d’une communication déja transmise en vertu du pré-
sent article; aucune autre communication d’un Etat
partie ne scra regue aprés que le Secrétaire général
aura regu notification du retrait de la déclaration, a
moins que I’Etat partie intéressé n’ait fait une nouvelle
déclaration.

ARTICLE 42

1 — a) Si une question soumise au Comité confor-
mément a Particle 41 n’est pas réglée a la satisfaction
des Etats parties intéressés, le Comité peut, avec I’as-
sentiment préalable des Etats parties intéressés, dé-
signer une commission de conciliation ad hoc (ci-aprés
dénommée la Commission). La Commission met ses
bons offices a la disposition des Etats parties intéressés,
afin de parvenir a une solution amiable de la question,
fondée sur le respect du présent Pacte;

b) La Commission est composée de cing membres
nommés avec l'accord des Etats parties intéressés. Si
les Etats partics intéressés ne parvienent pas & une
entente sur tout ou partie de la composition de la
Commission dans un délai de trois mois, les membres
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de la Commission au sujet desquels I'accord ne s’est
pas fait sont élus au scrutin secret parmi les membres
du Comité, a la majorité des deux tiers des membres
du Comité.

2 — Les membres de la Commission siégent a titre
individuel. Ils ne doivent &tre ressortissants ni des Etats
parties intéressés, ni d’un Etat qui n’est pas partic au
présent Pacte, ni d’un Etat partie qui n’a pas fait la
déclaration prévue a larticle 41.

3 — La Commission élit son Président et adopte son
réglement intéricur.

4 — La Commission tient normallement ses réunions
au siége de T’Organisation des Nations Unies ou &
I'Office des Nations Unies & Genéve. Toutefois, elle
peut sc réunir cn tout autre lieu approprié que peut
détecrminer la Commission en consultation avec le Se-
crétaire général de I'Organisation des Nations Unies
¢t les Ftats partics intéressés.

5 — Le secrétariat prévu & Particle 36 préte égale-
ment scs services aux commissions désignées en vertu
du présent article,

6 — Les renscignements obtenus et dépouillés par lc
Comité sont mis & la disposition de la Commission, et
la Commission peut demander aux Etats parties in-
téressés de i fournir tout renseignement complé-
mentaire pertinent.

7-— Aprés avoir ¢étudié la question sous tous ses
aspects, mais cn tout cas dans un délai maximum de
douze mois aprés qu’clle en aura été saisie, la Commis-
sion soumet un rapport au Président du Comité qui
le communique aux Etats parties intéressés:

a) Si la Commission ne peut achever 'examen
de la question dans les douze mois, clle sc
borne & indiquer briévement dans son rap-
port ol clle en cst de 'examen de la ques-
tion;

b) Si 'on cst parvenu a un réglement amiable do
la question, fondé sur le respect des droits
de 'homme rcconnus dans le présent Pacte,
la Commission s¢ borne a indiquer briéve-
ment dans son rapport les faits ct le régle-
ment auquel on est parvenu;

¢) Si Pon n’est pas parvenu a un réglement au
sens de Valinéa b), Ia Commission fait figu-
rer dans son rapport ses conclusions -sur
tous les points de fait relatifs a la question
débattuc entre les Etats parties intéressés
ainsi que ses constations sur les possibilités
de réglement amiable de P'affaire; le rapport
renferme également les observations écrites
et un procés-verbal des observations orales
présentées par les Etats parties intéressés;

d) Si le rapport de la Commission est soumis con-
formément & I’alinéa c), les Etats parties in-
téressés font savoir au Président du Comité,
dans un délai de trois mois aprés la récep-
tion du rapport, §'ils acceptent ou non les
termes du rapport de la Commission.

8 — Les dispositions du présent article s’entendent
sans préjudicc des attributions du Comité prévues
4 Particle 41.

9 — Toutes les dépenses des membres de la Comis-
sion sont réparties également entrc les Etats parties
intéressés, sur la base d’un état estimatif établi par
le Sccrétaire général de I’Organisation des Nations
Unies.

10 — Le Secrétaire général de 1'Organisation des
Nations Unies est habilité, si besoin est, a défrayer

les membres de la Commission de leurs dépenses,
avant que lec remboursement en ait été effectué par les
Ktats parties intéressés, conformément au para-
graphe 9 du présent article.

ARTICLE 43

Les membres du Comité et les membres des comis-
sions de conciliation ad hoc qui pourraient étre
désignées conformément & Darticle 42 ont droit aux
facilités, priviléges et immunités reconnus aux experts
en mission pour I'Organisation des Nations Unies, tels
qu’ils sont énoncés dans les sections pertinentes de
la Convention sur les priviléges et les immunités des
Nations Unies.

ARTICLE 44

Les dispositions de mise en cuvre du présent Pacte
s’appliquent sans préjudice des procédures instituées
cn matiére de droit de ’homme aux termes ou cn
vertu des instruments constitutifs et des conventions
de POrganisation des Nations Unies ct des institutions
spécialisées, ct n’empéchent pas les Etats parties de
recourir & d’autres procédures pour le régiement d’un
différend conformément aux accords internationaux
généraux ou spéciaux qui les lient.

ARTICLE 45

“

Le Comité adresse chaque année a4 1'Assemblée
générale des Nations Unies, par Pintermédiaire du
Conseil économique et social, un rapport sur ses tra-
vaux.

CINQUIEME PARTIE
ARTICLE 46

Aucane disposition du présent Pacte nc doit étre
interprétée comme portant atteinte aux dispositions
de la Charte des Nations Unics et des constitutions
des institutions spécialisées qui définissent les respon-
sabilités respectives des divers organes de 1'Organi-
sation des Nations Unies et des institutions spécia-
lisées en ce qui concerne les questions traitées dans
le présent Pacte.

ARTICLE 47

Aucune disposition du présent Pacte ne sera inter-
prétée comme portant atieinte au droit inhérent de

tous les peuples a profiter et & user pleinement et
librement de leurs richesses et ressources naturelles.

SIXIEME PARTIE
ARTICLE 48

1 — Le préscnt Pacte est ouvert 4 la signature de
tout Etat Membre de I’Organisation des Nations Unies
ou membre de 'une quelconque de ses institutions
spécialisées, de tout Etat partie au Statut de la Cour
internationale de Justice, ainsi que de tout autre Etat
invité par I’Assemblée générale des Nations Unies 2
devenir partie au présent Pacte.

2 — Le présent Pacte est sujet 3 ratification et les
instruments de ratification seront deposés auprés du
Secrétaire général de I'Organisation des Nations Unies.

3 — Le présent Pacte sera ouvert & Padhésion de
tout Etat visé au paragraphe 1 du présent article.
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4 —L’adhésion se fera par le dépbt d’un instru-
ment d’adhésion auprés du Secrétaire général de I’Or-
ganisation des Nations Unies.

5 — Le Secrétaire général de 1'Organisation des Na-
tions Unies informe tous les Etats qui ont signé lc
présent Pacte ou qui y ont adhéré du dépdt de chaque
instrument de ratification ou d’adhésion.

ARTICLE 49

1 — Le présent Pacte entrera en vigueur trois mois
aprés la date du dépdt auprés du Secrétaire général
de I’Organisation des Nations Unies du trente-cin-
quitme instrument de ratification ou d’adhésion.

2 — Pour chacun des Etats qui ratifieront le pré-
sent Pacte ou y adhéreront aprés le dépdt du trente-
cinqui¢me instrument de ratification ou d’adhésion,
ledit Pacte entrera en vigueur trois mois aprés la
date du dép6t par cet Etat de son instrument de ra-
tification ou d’adhésion.

ARTICLE 50

Les dispositions du présent Pacte s’appliquent, sans
limitation ni exception aucune, & toutes les unités
constitutives des Etats fédératifs.

ARTICLE 51

1 — Tout Etat partie au présent Pacte peut pro-
poscr un amendement et en déposer le textc aupres
du Sccrétaire général de I'Organisation des Nations
Unics. Le Secrétaire général transmet alors tous pro-
jets d’amendements aux Etats parties au présent Pacle
en leur demandant de lui indiquer §’ils désirent voir
convoquer une conférence d’Etats parties pour cxa-
miner ces projets et les mettre aux voix. Si un tiers
au moins des Etats se déclarent en faveur de cette
convocation, le Secrétaire général convoque la con-
férence sous les auspices de I’Organisation des Na-
tions Unies. Tout amendement adopté par la majo-
rit¢ des Etats présents et votants a la conférence est
soumis pour approbation a I’Assemblée générale des
Nations Unies.

2 — Ces amendements entrent en vigueur lorsqu’ils
ont été approuvés par I’Assemblée générale des Na-
tions Unies et acceptés, conformément 3 leurs régles
constitutionnelles respectives, par une majorité des
deux tiers des Etats parties au présent Pacte.

3 — Lorsque ces anmendements entrent en vigueur,
ils sont obligatoires pour les Etats parties qui les ont
acceptés, les autres ¥itats parties restant liés par les
dispositions du préscnt Pacte et par-tout amendement
antérieur qu’ils ont uccepté.

ARTICLE 52

Indépendamment des notifications prévues au para-
graphe 5 de l'article 48, lc Secrétaire général de J’Or-
ganisation des Nations Unies informera tous les Etats
visés au paragraphe 1 dudit article:

a) Des signatures apposées au présent Pacte et
des instruments de ratification et d’adhé-
sion déposés conformément a-I’article 48;

b) De la date a laquelle le présent Pacte entrera
en vigueur conformément a l'article 49 et
de la date & laquelle entreront en vigueur
les amendements prévus & l'article 51.

ARTICLE 53

1 — Le présent Pacte, dont les textes anglais, chi-
nois, espagnol, frangais et russe font également foi,
sera déposé aux archives de I'Organisation des Natjons
Unies.

2 -—Le Secrétaire général de 1'Organisation des
Nations Unies transmettra une copie certifiée con-
forme du présent Pacte & tous les Etats visés a I'ar-
ticle 48.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Vasco
da Gama Fernandes.

(D.R.n2133,1Série, de 12-6-1978).
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